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007. Prova Objetiva

advogado

�	Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 60 questões objetivas.
�	Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.
�	Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum 
problema, informe ao fiscal da sala.

�	Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.
�	Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.
�	A duração da prova é de 3 horas e 30 minutos, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.
�	Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridos 75% do tempo de duração da prova.
�	Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas e este caderno, podendo levar apenas o rascunho de gabarito, 
localizado em sua carteira, para futura conferência.

�	Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

Aguarde a ordem do fiscal para abrir este caderno de questões.

10.03.2019 | manhã

Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Direito Constitucional

01.	A partir do quanto preceituado pela Constituição Federal 
de 1988 a respeito das prerrogativas, imunidades e in-
compatibilidades concernentes aos parlamentares, assi-
nale a alternativa correta.

(A)	 Os deputados e senadores não poderão, desde a 
expedição do diploma, ser titulares de mais de um 
cargo eletivo.

(B)	 Perderá o mandato o deputado ou senador que dei-
xar de comparecer, em cada sessão legislativa, a um 
quarto das sessões ordinárias da Casa a que per-
tencer, salvo licença ou missão por esta autorizada.

(C)	 A investidura de um deputado ou senador no cargo 
de Ministro de Estado implicará automaticamente na 
sua renúncia ao cargo eletivo e, consequentemente, 
no preenchimento de sua vaga pelo suplente.

(D)	 Os deputados e senadores, desde a expedição do 
diploma, serão submetidos a julgamento perante o 
Supremo Tribunal Federal.

(E)	 Caso seja investido no cargo de Secretário de Esta-
do ou do Distrito Federal, um deputado ou senador 
receberá, cumulativamente, a remuneração por am-
bas as funções.

02.	Assinale a alternativa que corresponda à literalidade do 
texto constitucional a respeito das medidas provisórias.

(A)	 É vedada a edição de medida provisória a respeito 
da organização do Poder Judiciário, mas permite-
-se caso se trate da organização interna do Ministé-
rio Público Federal, cuja estrutura está vinculada à  
Administração Pública.

(B)	 As medidas provisórias possuem o prazo de vigên-
cia de 45 dias prorrogáveis uma única vez por igual 
período, caso não sejam analisadas pelo Poder Le-
gislativo.

(C)	 A deliberação de cada uma das Casas do Congresso 
Nacional sobre o mérito das medidas provisórias de-
penderá de juízo prévio sobre o atendimento de seus 
pressupostos constitucionais.

(D)	 As medidas provisórias terão a sua votação iniciada 
no Senado Federal.

(E)	 Se a medida provisória não for apreciada em até 30 
dias contados de sua publicação, entrará em regi-
me de urgência, subsequentemente, em cada uma 
das Casas do Congresso Nacional, ficando sobres-
tadas, até que se ultime a votação, todas as demais  
deliberações legislativas da Casa em que estiver  
tramitando.

03.	De acordo com a Constituição Federal brasileira, sobre 
os direitos de nacionalidade, é certo assinalar que

(A)	 são brasileiros natos os nascidos na República Fe-
derativa do Brasil, ainda que de pais estrangeiros, 
desde que estes não estejam a serviço do seu país.

(B)	 os estrangeiros de qualquer nacionalidade podem 
requerer a nacionalidade brasileira desde que resi-
dam na República Federativa do Brasil há mais de 
10 anos ininterruptos e não tenham condenação  
criminal.

(C)	 os estrangeiros originários de países de língua 
portuguesa podem requerer a nacionalidade brasi-
leira desde que residam em território nacional inin
terruptamente por no mínimo 2 anos e possuam ido-
neidade moral.

(D)	 são privativos de brasileiros natos, dentre outros, os 
cargos de Presidente e Vice-Presidente da Repúbli-
ca, Governador de Estado e Ministro do Supremo 
Tribunal Federal.

(E)	 a distinção entre brasileiros natos e naturalizados so-
mente pode se dar mediante lei ordinária, nos termos 
definidos pela Constituição.

04.	A respeito da disciplina constitucional para acesso dos 
partidos políticos ao fundo partidário no Brasil, a partir 
do quanto previsto em função das alterações promovidas 
pela Emenda Constitucional 97/2017, é certo afirmar que, 
para as eleições de 2030, terão acesso aos recursos do 
fundo partidário e acesso gratuito ao rádio e televisão:

(A)	 todos os partidos políticos, uma vez que a Constitui-
ção expressamente assegura não apenas a criação, 
fusão, incorporação e extinção, mas também um tra-
tamento isonômico entre eles.

(B)	 somente os partidos políticos que tenham lançado 
candidatos aos cargos de Presidente ou Vice-Pre-
sidente da República, bem como no mínimo cinco 
nomes aos cargos de deputados ou senadores.

(C)	 somente aqueles que, cumulativamente, obtiverem, 
nas eleições para a Câmara dos Deputados, no mí-
nimo, 3% (três por cento) dos votos válidos, distribuí
dos em pelo menos um terço das unidades da Fede-
ração, com um mínimo de 2% (dois por cento) dos 
votos válidos em cada uma delas, e tiverem elegido 
pelo menos 15 senadores.

(D)	 somente aqueles que, alternativamente, obtiverem, 
nas eleições para a Câmara dos Deputados, no mí-
nimo, 3% (três por cento) dos votos válidos, distribuí
dos em pelo menos um terço das unidades da Fede-
ração, com um mínimo de 2% (dois por cento) dos 
votos válidos em cada uma delas, ou tiverem elegido 
pelo menos quinze deputados federais distribuídos 
em pelo menos 9 Estados do país.

(E)	 todos os partidos políticos que, até 6 meses antes 
do pleito eleitoral, tenham registrado os respectivos 
Estatutos perante o Tribunal Superior Eleitoral.
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07.	A Constituição Federal prevê, dentre outras, as seguintes 
sanções pela prática de atos de improbidade adminis
trativa:

(A)	 cassação dos direitos políticos e perda da função 
pública.

(B)	 suspensão dos direitos políticos e confisco de bens.

(C)	 perda da função pública e indisponibilidade de bens.

(D)	 perda dos direitos políticos e ressarcimento ao erário.

(E)	 perda da função pública e confisco de bens.

08.	Considere que o Supremo Tribunal Federal tem interesse 
em editar uma Súmula dotada de efeitos vinculantes con-
ferindo poder ao Chefe da Autoridade Policial para homo-
logação de casos de delação premiada no país. Nesse 
caso, a partir da previsão constitucional, é certo afirmar 
que

(A)	 a criação da Súmula deve partir de iniciativa exclu-
siva do Supremo Tribunal Federal, único órgão com-
petente a fazê-lo, mediante decisão de metade dos 
seus membros.

(B)	 a Súmula poderá ser instaurada de ofício pelo 
Supremo Tribunal Federal ou, por exemplo, por pro-
vocação dos mesmos legitimados para propositura 
de ação direta de inconstitucionalidade, desde que 
se tenham reiteradas decisões sobre a matéria e seja 
aprovada por dois terços dos membros do Supremo.

(C)	 a Súmula poderá ser instaurada de ofício pelo Supre-
mo Tribunal Federal ou por provocação das Mesas 
das Casas do Congresso Nacional, desde que se 
tenha pelo menos uma decisão a respeito do tema 
pela Corte e seja aprovada por maioria absoluta dos 
membros do Supremo.

(D)	 do ato administrativo ou decisão judicial que contra-
riar Súmula Vinculante aplicável caberá ação direta 
de inconstitucionalidade.

(E)	 caso a Súmula Vinculante tenha sido aprovada pela 
maioria simples do Supremo Tribunal Federal, surtirá 
efeitos a partir da sua publicação no Diário Oficial e 
vinculará todos os órgãos da Administração Pública 
direta e indireta, do poder judiciário e do poder legis-
lativo, inclusive em sua função legislativa.

05.	Suponha que o Poder Legislativo Municipal de Arujá te-
nha aprovado um projeto de lei regulamentando o horário 
de funcionamento dos estabelecimentos comerciais na 
cidade e que o Chefe do Poder Executivo tencionan-
do decidir pelo veto ou sanção da lei solicite o parecer 
do Advogado da Secretaria Jurídica da Municipalidade. 
Nesse caso, considerando que referida lei não infringe 
nenhuma lei estadual ou federal, referido parecer deverá 
concluir que a lei em questão é

(A)	 inconstitucional, uma vez que a competência para 
definição do horário de funcionamento dos estabe-
lecimentos comerciais é privativa dos Estados mem-
bros e DF.

(B)	 inconstitucional, pois a definição do horário de fun-
cionamento dos estabelecimentos comerciais é ex-
clusiva da União.

(C)	 inconstitucional, pois a competência para a definição 
referenciada é de competência concorrente entre 
União, Estados membros e Distrito Federal.

(D)	 constitucional, já que é competência concorrente en-
tre Estados membros e Municípios regulamentar a 
questão.

(E)	 constitucional, haja vista que compete aos Municí-
pios legislar sobre questões de interesse local, caso 
do enunciado.

06.	A respeito da previsão constitucional sobre direitos políti-
cos, a Constituição Federal preleciona que

(A)	 para concorrer ao cargo de Presidente e Vice-Presi-
dente da República, exige-se a idade mínima de 30 
anos.

(B)	 para concorrerem a outros cargos, o Presidente da 
República, os Governadores de Estado e do Distrito 
Federal e os Prefeitos devem renunciar aos respecti-
vos mandatos até seis meses antes do pleito.

(C)	 são inelegíveis, no território de jurisdição do titular, o 
cônjuge e os parentes consanguíneos ou afins, até o 
terceiro grau ou por adoção, do Presidente da Repú-
blica, de Governador de Estado ou Território, do Dis-
trito Federal, de Prefeito ou de quem os haja subs-
tituído dentro dos cinco meses anteriores ao pleito.

(D)	 o militar alistável é elegível, de modo que, se contar 
com menos de 15 anos de serviço, deverá se afastar 
da atividade.

(E)	 o mandato eletivo poderá ser impugnado perante a 
Justiça Eleitoral, no prazo de 5 dias contados da di-
plomação, instruída a ação com provas de abuso do 
poder econômico, corrupção ou fraude.
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11.	 No que concerne à instauração de processo administrati-
vo disciplinar com base em denúncia anônima, é correto 
afirmar que o Superior Tribunal de Justiça publicou a se-
guinte súmula:

(A)	 Desde que devidamente motivada e com amparo em 
investigação ou sindicância, é permitida a instaura-
ção de processo administrativo disciplinar com base 
em denúncia anônima, em face do poder-dever de 
autotutela imposto à Administração.

(B)	 É permitida a instauração de processo administrativo 
disciplinar com base em denúncia anônima, em face 
do poder-dever de autotutela imposto à Administra-
ção, mesmo inexistindo sindicância ou investigação.

(C)	 É vedada, nos termos da Constituição Federal, a ins-
tauração de processo administrativo disciplinar com 
base em denúncia anônima, sendo apenas autoriza-
da a instauração de sindicância visando elucidar a 
origem da denúncia dos fatos motivadores.

(D)	 Desde que devidamente motivada, e com amparo 
em Inquérito Administrativo, é permitida a instaura-
ção de processo administrativo disciplinar com base 
em denúncia anônima, em face dos poderes discri-
cionário e hierárquico.

(E)	 É vedada, nos termos da Constituição Federal, a 
instauração de sindicância com base em denúncia 
anônima, sendo apenas admitido instaurar Inquérito 
Administrativo para apuração dos fatos motivadores.

12.	No que concerne à instrução do Processo Administrativo, 
é correto afirmar, nos termos da Lei no 9.784/99:

(A)	 a atividade de instrução destinada a averiguar e 
comprovar os dados necessários à tomada de de-
cisão deve realizar-se exclusivamente por impulsão 
do órgão responsável pelo processo, sem prejuízo 
do direito dos interessados de propor atuações pro-
batórias.

(B)	 mesmo que a matéria do processo envolva assunto 
de interesse geral, é vedado ao órgão competente 
abrir período de consulta pública para manifestação 
de terceiros.

(C)	 quando o interessado declarar que fatos e dados 
estão registrados em documentos existentes na pró-
pria Administração responsável pelo processo, este 
deverá encaminhar as respectivas cópias, não com-
petindo ao órgão público responsável pela instrução 
prover a obtenção dos documentos.

(D)	 quando dados, atuações ou documentos solicitados 
ao interessado forem necessários à apreciação de 
pedido formulado, o não atendimento no prazo fixa-
do pela Administração para a respectiva apresenta-
ção implicará arquivamento do processo.

(E)	 o órgão de instrução que não for competente para 
emitir a decisão final elaborará relatório final, escla-
recendo e fundamentando sua decisão, promovendo 
o respectivo arquivamento do processo sem a aná-
lise de mérito.

Direito Administrativo

09.	Com relação às Agências Reguladoras, assinale a alter-
nativa correta.

(A)	 A Constituição Federal contempla as Agências Re-
guladoras como autarquias de regime especial.

(B)	 A autonomia financeira das Agências Reguladoras 
pode decorrer do recolhimento de taxa e de outras 
fontes de recursos.

(C)	 As Agências Reguladoras são dotadas de persona-
lidade jurídica de direito privado e devem executar 
função administrativa de caráter normativo.

(D)	 As Agências Reguladoras correspondem às funda-
ções sob regime especial criadas para o desempe-
nho de funções normativas ou reguladoras de servi-
ço público.

(E)	 Aos Municípios é vedada a possibilidade de consti-
tuição de Agências Reguladoras.

10.	Considere a seguinte hipótese: um Advogado é instado 
a se manifestar sobre a possibilidade de uma parceria 
entre a Administração Pública e um serviço social autô-
nomo, alicerçada na Lei Federal no 13.019/14.

O Advogado estará correto ao afirmar que

(A)	 é possível a parceira com os serviços sociais autô-
nomos, porém não é um caso de termo de parceria, 
pois a legislação exige a elaboração de termo de co-
laboração.

(B)	 a parceria com os serviços sociais autônomos po-
derá ser formalizada por meio de termo de parceria 
que, de acordo com a legislação, deverá conter o  
relatório anual de execução de atividades.

(C)	 é possível a parceira com os serviços sociais autô-
nomos, porém não é um caso de termo de parceria, 
pois a legislação exige a elaboração de termo de 
fomento.

(D)	 a parceria com os serviços sociais autônomos po-
derá ser formalizada por meio de termo de parceria 
que, de acordo com a legislação, deverá conter o ex-
trato da execução física e financeira.

(E)	 não se aplicam as exigências desta legislação às 
parcerias entre a Administração Pública e os servi-
ços sociais autônomos.
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Direito Civil

16.	À luz do que dispõe a Lei de Introdução às Normas do 
Direito Brasileiro, assinale a alternativa correta.

(A)	 As regras sobre o começo e o fim da personalidade 
são determinadas pela lei do país de origem do es-
trangeiro domiciliado no Brasil.

(B)	 O casamento de estrangeiros celebrado no Brasil 
obedece às regras do direito brasileiro quanto aos 
impedimentos dirimentes, às formalidades da cele-
bração e ao regime de bens.

(C)	 Para qualificar os bens e regular as relações a eles 
concernentes, aplica-se a lei do país de domicílio do 
proprietário ou possuidor.

(D)	 Para qualificar e reger as obrigações, aplica-se a lei 
do país onde devam ser cumpridas.

(E)	 A sucessão por morte ou ausência obedece à lei do 
país de domicílio do falecido ou do ausente, indepen-
dentemente da natureza e da localização dos bens.

17.	A respeito da disciplina das pessoas jurídicas de direito 
privado, assinale a alternativa correta.

(A)	 As associações se constituem pela união de pessoas, 
que estabelecem direitos e obrigações recíprocas, 
sem finalidade lucrativa.

(B)	 Dissolvida a associação, o patrimônio líquido rema-
nescente será rateado entre os associados em quo-
tas iguais, na forma de seu estatuto.

(C)	 As fundações se constituem pela união de pessoas 
para desenvolver atividades de assistência social, 
cultura, educação, saúde, pesquisa científica, defesa 
do meio ambiente, entre outras, desde que não haja 
finalidade lucrativa.

(D)	 Dissolvida ou extinta a fundação, salvo disposição 
estatutária em sentido diverso, o patrimônio líquido 
remanescente será revertido em favor dos instituido-
res, na proporção da contribuição de cada um.

(E)	 As sociedades se constituem pela união de pessoas 
que se obrigam a contribuir com bens e serviços 
para o desempenho de atividade econômica com fim 
lucrativo.

13.	É correto afirmar, nos termos da Lei no 8.666/93, que na 
hipótese de licitação

(A)	 deserta, a contratação direta somente ocorrerá se o 
procedimento não puder ser repetido com ou sem 
prejuízo à Administração, sendo desnecessária a ob-
servância das condições estabelecidas inicialmente.

(B)	 fracassada, quando não surgirem interessados, a 
contratação poderá ocorrer de forma direta, necessi-
tando apenas da publicação do motivo.

(C)	 deserta, a contratação direta somente ocorrerá se o 
procedimento não puder ser repetido sem prejuízo à 
Administração e desde que mantidas as condições 
estabelecidas inicialmente.

(D)	 fracassada, quando os participantes não obtêm a ha-
bilitação, a contratação poderá ocorrer de forma di-
reta, necessitando apenas da publicação do motivo.

(E)	 desclassificada, a contratação direta somente ocor-
rerá se o procedimento não puder ser repetido sem 
prejuízo à Administração e desde que mantidas as 
condições estabelecidas inicialmente.

14.	Nos termos da Lei Federal no 9.394/96, é correto afirmar 
que incumbe aos Municípios

(A)	 promover medidas de conscientização, de preven-
ção e de combate a todos os tipos de violência, es-
pecialmente a intimidação sistemática (bullying), no 
âmbito das escolas.

(B)	 assumir o transporte escolar dos alunos da rede mu-
nicipal e estadual.

(C)	 autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e 
avaliar, respectivamente, os cursos das instituições 
de educação superior e os estabelecimentos do seu 
sistema de ensino.

(D)	 baixar normas gerais sobre cursos de graduação e 
pós-graduação.

(E)	 assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prio-
ridade, o ensino médio a todos que o demandarem.

15.	No que concerne à responsabilidade das pessoas jurídi-
cas, prevista na Lei Federal no 12.846/13, é correto afir-
mar que

(A)	 a responsabilização da pessoa jurídica exclui a res-
ponsabilidade individual de seus dirigentes ou admi-
nistradores ou de qualquer pessoa natural, autora, 
coautora ou partícipe do ato ilícito.

(B)	 a competência para a instauração do processo admi-
nistrativo de apuração de responsabilidade da pes-
soa jurídica não poderá ser delegada.

(C)	 no âmbito do Poder Executivo federal, a Advocacia-
-Geral da União - AGU terá competência concorrente 
para instaurar processos administrativos de respon-
sabilização de pessoas jurídicas.

(D)	 a competência para o julgamento do processo admi-
nistrativo de apuração de responsabilidade da pes-
soa jurídica não poderá ser delegada.

(E)	 prescrevem em 5 (cinco) anos as infrações previstas 
na legislação, contados da data da ciência da infra-
ção ou, no caso de infração permanente ou continu-
ada, do dia em que tiver cessado.
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20.	A respeito do parcelamento do solo urbano, é correto afir-
mar que

(A)	 cabe à lei municipal disciplinar a aprovação de lote-
amentos localizados em área de interesse especial, 
tais como as de proteção de mananciais e do patri-
mônio cultural, histórico, paisagístico e arqueológico, 
definidas pela legislação estadual ou federal.

(B)	 em nenhuma hipótese será permitido o parcelamen-
to do solo em terrenos sujeitos a inundações, que 
tenham sido objeto de aterro com material nocivo à 
saúde ou com declividade igual ou superior a 30% 
(trinta por cento).

(C)	 cabe à lei municipal definir os prazos para aprovação 
ou rejeição de projeto de parcelamento e sobre acei-
tação ou recusa das obras de urbanização. Transcor-
ridos os prazos sem manifestação do poder público, 
considera-se aprovado o projeto de parcelamento e 
aceitas as obras de urbanização executadas.

(D)	 depois da aprovação do loteamento, os espaços li-
vres de uso comum, as vias e praças, as áreas des-
tinadas a edifícios públicos e outros equipamentos 
urbanos, constantes do projeto e do memorial des-
critivo, poderão ter sua destinação alterada pelo lote-
ador mediante requerimento formulado à Prefeitura.

(E)	 enquanto não houver alienação de lotes, o registro 
do loteamento pode ser cancelado a requerimento 
do loteador e com anuência da Prefeitura; se houve 
alienação de lotes, o requerimento deve ser formula-
do em conjunto pelo loteador e todos os adquirentes 
e com anuência da Prefeitura e do Estado.

21.	A respeito da concessão especial para fim de moradia, 
assinale a alternativa correta.

(A)	 A concessão de uso especial para fim de moradia 
será deferida a quem possuir ininterruptamente e sem 
oposição imóvel público ou privado de até 250 m2, em 
área com características e finalidade urbanas, por cin-
co anos até 22 de dezembro de 2016, desde que o 
utilize para sua moradia ou de sua família.

(B)	 No caso dos imóveis com mais de 250 m2, ocupados 
ininterruptamente e sem oposição por cinco anos até 
22 de dezembro de 2016, por população de baixa 
renda para sua moradia, a concessão de uso espe-
cial para fins de moradia será conferida de forma co-
letiva, desde que a área total dividida pelo número de 
possuidores seja inferior a 250 m2.

(C)	 A posse ou propriedade de outro imóvel urbano ou 
rural de até 250 m2, assim como a existência de con-
cessão anterior, não impede o direito à concessão 
de uso especial para fim de moradia, desde que o 
imóvel seja destinado à moradia do beneficiário ou 
de sua família.

(D)	 Na concessão de uso especial coletiva, cada pos-
suidor será titular da fração de terreno efetivamente 
ocupada, desde que a área ocupada por cada um 
não seja superior a 250 m2.

(E)	 A concessão de uso especial para fim de moradia 
constitui mera permissão de uso, de natureza pessoal, 
insuscetível de inscrição no Registro de Imóveis e 
que não pode ser transmitido por ato inter vivos ou 
causa mortis.

18.	VALDEMAR levou a família para uma aventura na na-
tureza em uma região de floresta nativa, onde há rios, 
cachoeiras e animais selvagens, deixando o carro numa 
vila a 10 km do local. Durante o passeio, seu filho de 5 
anos de idade caiu e quebrou a clavícula, necessitando 
de socorro médico imediato.

Diante do desespero, VALDEMAR pediu ajuda a BE-
NEDITO, que morava nas proximidades e possuía uma 
carroça, na qual seria possível transportar a criança 
até a vila. BENEDITO se dispôs a ajudar, mas exigiu  
R$ 5.000,00 pelo serviço de transporte. Nessas condi-
ções, VALDEMAR emitiu um cheque para BENEDITO, 
mesmo sabendo que não havia fundos para cobri-lo. 

Diante dos fatos narrados, assinale a alternativa correta.

(A)	 O negócio realizado é anulável, com prazo prescri-
cional de 4 anos, porque Benedito procedeu me-
diante dolo diante da situação em que Valdemar se 
encontrava.

(B)	 O negócio realizado é anulável, com prazo decaden-
cial de 4 anos, porque Benedito se aproveitou do 
estado de perigo em que Valdemar se encontrava 
diante do ferimento de seu filho.

(C)	 Em razão do ocorrido, o negócio jurídico é nulo de 
pleno direito, sem prazo prescricional ou decadencial 
e Valdemar não deve pagar nada a Benedito.

(D)	 O negócio realizado é anulável, com prazo prescri-
cional de 4 anos, porque Valdemar foi vítima de coa-
ção diante do ferimento de seu filho, devendo porém 
pagar o valor justo do transporte a Benedito.

(E)	 O negócio realizado é nulo, com prazo decadencial 
de 4 anos, porque Valdemar foi vítima de fraude e 
não deve pagar nada a Benedito.

19.	Assinale a alternativa correta.

(A)	 No caso de obrigação divisível, se um dos credores 
solidários falecer, cada um de seus herdeiros terá 
direito a exigir por inteiro o pagamento da quota do 
crédito pertencente ao falecido, devendo em seguida 
fazer o rateio entre os demais herdeiros.

(B)	 No caso de obrigação divisível, o credor poderá exi-
gir de qualquer um de seus herdeiros o pagamento 
por inteiro da quota do crédito devida pelo falecido, 
podendo o que pagou exigir em seguida reembolso 
contra os demais herdeiros.

(C)	 O devedor solidário que pagar a dívida por inteiro 
poderá exigir contra todos e de cada um dos demais 
devedores o reembolso do valor total da dívida paga, 
abatida porém a sua quota.

(D)	 O devedor solidário que pagar a dívida por inteiro 
poderá exigir de cada um dos demais devedores o 
reembolso do valor correspondente à quota de dé-
bito de cada um, presumindo-se iguais as partes de 
todos os devedores.

(E)	 Se o credor solidário perdoar a dívida por inteiro, o 
devedor ficará desobrigado e os demais credores 
nada mais poderão reclamar contra o devedor nem 
contra o credor remitente.
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25.	Acerca dos embargos de declaração, que podem ser 
opostos contra qualquer decisão judicial, é correto afir-
mar que

(A)	 em regra, são dotados de efeito suspensivo e interrom-
pem o prazo para a interposição de outros recursos.

(B)	 quando manifestamente protelatórios, o juiz ou tribu-
nal condenará o embargante ao pagamento de multa 
em valor não excedente a 5% (cinco por cento) do 
valor da causa.

(C)	 o juiz julgará os embargos no prazo de 5 (cinco) dias 
e, em caso de decisão colegiada, os embargos serão 
apresentados em mesa na sessão subsequente.

(D)	 da sentença que não enfrenta todos os argumentos 
trazidos pela parte, são oponíveis embargos de de-
claração por obscuridade.

(E)	 os embargos de declaração opostos contra sentença 
serão dirigidos ao Tribunal competente para julga-
mento do recurso e estão sujeitos a preparo.

26.	Quanto ao Procedimento Comum, previsto no Código de 
Processo Civil, assinale a alternativa correta acerca da 
contestação e da revelia.

(A)	 O revel poderá intervir no processo em qualquer 
fase, recebendo-o no estado em que se encontrar.

(B)	 Juntamente com a contestação, o réu poderá pro-
por reconvenção, da qual o autor será intimado para 
apresentar resposta no prazo de 5 (cinco) dias.

(C)	 Sendo o réu revel, presumir-se-ão verdadeiras todas 
as alegações fáticas e jurídicas formuladas pelo autor.

(D)	 A desistência da ação principal ou ocorrência de cau-
sa extintiva que impeça o exame do mérito, implica 
na extinção da reconvenção.

(E)	 Havendo litispendência ou coisa julgada, tais matérias 
devem ser arguidas em contestação anteriormente ao 
mérito, não podendo o juiz conhecê-las de ofício.

27.	Tendo sido a Fazenda Pública condenada ao pagamento 
de quantia certa, assinale a alternativa correta quanto ao 
cumprimento da sentença.

(A)	 Não efetuando o pagamento da condenação no pra-
zo legal, a dívida exequenda será acrescida de multa 
de 10% (dez por cento) e honorários advocatícios.

(B)	 Cabe à Fazenda Pública apresentar demonstrativo 
atualizado de seu débito, a fim de que se inicie o 
cumprimento da sentença.

(C)	 A Fazenda Pública poderá opor-se ao cumprimen-
to da sentença por meio de impugnação, que será 
apresentada em autos apartados.

(D)	 Não impugnada a execução ou rejeitadas as alega-
ções da executada, o pagamento da obrigação se 
dará no prazo de 3 (três) meses, quando se tratar de 
requisição de pequeno valor.

(E)	 Em impugnação, a Fazenda Pública pode arguir 
qualquer causa extintiva da obrigação, como paga-
mento, prescrição ou compensação, desde que su-
pervenientes ao trânsito em julgado da sentença.

22.	Considerando a jurisprudência sumulada pelo Superior 
Tribunal de Justiça, assinale a alternativa correta.

(A)	 A renegociação de contrato bancário ou a confissão 
da dívida constitui novação e impede a rediscussão 
sobre eventuais ilegalidades dos contratos anteriores.

(B)	 No contrato de leasing, havendo cláusula resolutiva 
expressa, fica dispensada a notificação prévia do ar-
rendatário para constituí-lo em mora.

(C)	 A anotação indevida em cadastro de proteção ao 
crédito não constitui dano moral suscetível de repa-
ração, quando preexistente outra inscrição legítima.

(D)	 No seguro de responsabilidade civil facultativo, o 
terceiro prejudicado pode ajuizar ação direta e ex-
clusivamente em face da seguradora do apontado 
causador do dano.

(E)	 Em razão de sua natureza propter rem, as obriga-
ções ambientais não podem ser exigidas do proprie-
tário ou possuidor atual, que não constava do regis-
tro ao tempo do surgimento das obrigações.

Direito Processual Civil

23.	Assinale a alternativa correta no que se refere aos prazos 
processuais.

(A)	 Será considerado intempestivo o ato praticado antes 
do termo inicial do prazo.

(B)	 Sendo omissa a lei, o juiz fixará o prazo para cumpri-
mento de determinado ato conforme a complexidade 
do mesmo.

(C)	 Quando a lei não determinar prazo, as intimações 
somente obrigam ao comparecimento após decorri-
das 24 horas.

(D)	 O juiz proferirá as sentenças e as decisões interlocu-
tórias no prazo de 10 (dez) dias.

(E)	 Considera-se data da publicação a data da disponibi-
lização do ato no Diário da Justiça Eletrônico.

24.	A Lei no 12.153/2009 instituiu os Juizados Especiais da 
Fazenda Pública. Acerca de tal diploma legal, assinale a 
alternativa correta.

(A)	 Os Juizados Especiais da Fazenda Pública têm compe-
tência para processar e julgar causas de interesse dos 
entes públicos com valor de até 40 salários-mínimos.

(B)	 Contra a sentença proferida no âmbito dos Juizados 
Especiais da Fazenda Pública, caberá apelação no 
prazo de 15 (quinze) dias.

(C)	 Nos processos em trâmite perante os Juizados Es-
peciais da Fazenda Pública, os entes públicos têm 
prazo em dobro para contestar.

(D)	 As sentenças proferidas no âmbito dos Juizados Es-
peciais da Fazenda Pública não estão sujeitas ao 
reexame necessário.

(E)	 Não cabe pedido de tutela antecipada em processos 
que tramitam no âmbito dos Juizados Especiais da 
Fazenda Pública.
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31.	Assinale a alternativa correta no que diz respeito à le-
gitimidade do Ministério Público para propor Ação Civil 
Pública.

(A)	 Não tem legitimidade para propor ação em defesa 
do patrimônio público e indenização decorrente do 
DPVAT em benefício do segurado.

(B)	 Tem legitimidade para propor ação contra cobrança 
indevida em taxa condominial em prédios de aparta-
mentos e contra ilegalidade de reajuste de mensali-
dades escolares.

(C)	 Tem legitimidade para propor ação contra cobrança 
indevida em taxa condominial em prédios de apar-
tamentos e indenização decorrente do DPVAT em 
benefício do segurado.

(D)	 Tem legitimidade para propor ação em defesa do pa-
trimônio público e contra ilegalidade de reajuste de 
mensalidades escolares.

(E)	 Apenas o STF entende que tem legitimidade para 
ajuizar ação em defesa dos direitos individuais ho-
mogêneos dos beneficiários do seguro DPVAT.

32.	Tadeu é proprietário de uma grande indústria minerado-
ra no Estado de São Paulo, chamada TRP Mineradora. 
Após quinze anos de atividade, sua indústria está sendo 
investigada pelo Ministério Público do Estado com a sus-
peita de ser a responsável pela extinção de uma espécie 
de abelha, necessária para a polinização e equilíbrio do 
meio ambiente.

Sobre o caso hipotético, é correto afirmar que a respon-
sabilidade civil da TRP Mineradora será

(A)	 objetiva e depende da comprovação de que o dano 
foi causado por violação à licença concedida, sendo 
necessário o ressarcimento dos prejuízos causados 
à qualidade do meio ambiente.

(B)	 objetiva, sendo possível a desconsideração da pes-
soa jurídica se a sua personalidade for obstáculo ao 
ressarcimento dos prejuízos causados à qualidade 
do meio ambiente.

(C)	 objetiva, não sendo necessária a comprovação de 
dolo ou culpa, nem o ressarcimento dos prejuízos 
causados à qualidade do meio ambiente.

(D)	 subjetiva, dependendo da comprovação de que o 
dano ambiental foi causado por violação à licença 
concedida.

(E)	 subjetiva, sendo possível a desconsideração da 
pessoa jurídica, não sendo necessário o ressarci-
mento dos prejuízos causados à qualidade do meio  
ambiente.

28.	No que se refere à produção de provas, assinale a alter-
nativa correta.

(A)	 Os registros domésticos e o radiograma não são 
aceitos como meios de prova em processo judicial.

(B)	 A existência de determinado fato pode ser documen-
tada mediante ata notarial lavrada pelo tabelião.

(C)	 Cabe à parte requerer o depoimento pessoal de seu 
opositor, não podendo o juiz determinar, de ofício, tal 
providência.

(D)	 A confissão judicial faz prova contra o confitente e 
contra os litisconsortes, se o teor da confissão os 
atingir.

(E)	 Quando necessária a exibição de documento ou coi-
sa que estiver em poder de terceiro, o juiz mandará 
citá-lo para que responda no prazo de 5 (cinco) dias.

29.	Quanto aos atos e fatos processuais, pode-se afirmar 
que

(A)	 os pronunciamentos do juiz consistem em senten-
ças, despachos, decisões interlocutórias e atos or-
dinatórios.

(B)	 após o advento do processo eletrônico, é defeso uti-
lizar taquigrafia ou estenotipia para o registro de atos 
processuais.

(C)	 os atos processuais serão realizados em dias úteis 
das 8 (oito) às 20 (vinte) horas.

(D)	 a prática eletrônica de ato processual pode ocorrer 
em qualquer horário até às 20 (vinte) horas do último 
dia do prazo.

(E)	 independentemente de autorização judicial, as pe-
nhoras poderão ser realizadas em período de férias 
forenses.

Direitos Difusos e Coletivos

30.	No que diz respeito ao Termo de Ajustamento de Condu-
tas – TAC, assinale a alternativa correta.

(A)	 O TAC dispensa a participação de advogados das 
partes, bem como não exige a presença de teste-
munhas.

(B)	 Todos os legitimados ativos de uma Ação Civil Públi-
ca podem celebrar o TAC.

(C)	 O TAC pode ser proposto pelo Ministério Público nas 
esferas cível, criminal e administrativa.

(D)	 Para ter eficácia de título executivo, o TAC deverá 
ser homologado em juízo.

(E)	 O Ministério Público tem o dever de fiscalizar o TAC 
celebrado por Fundação de direito privado.
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34.	Determinado município brasileiro pretende, em respeito à 
Constituição, instituir regime próprio de previdência para 
os seus servidores, de caráter solidário e contributivo. A 
esse respeito, e considerando as regras e princípios vi-
gentes no Brasil em matéria de direito tributário, é correto 
afirmar que

(A)	 a criação ou a majoração de eventual alíquota de 
contribuição a ser cobrada dos servidores municipais 
deverá respeitar à chamada anterioridade nonage-
simal.

(B)	 por se tratar de regime próprio de previdência, a ma-
joração das alíquotas de contribuição do servidor e 
patronal poderá ser realizada por mero decreto.

(C)	 a alíquota a ser cobrada dos servidores públicos mu-
nicipais não será inferior à da contribuição dos titula-
res de cargos efetivos do estado em que o território 
do município esteja inserido.

(D)	 não terá caráter de tributo a cobrança de contribui-
ção por parte dos servidores municipais para custeio 
do regime próprio, por se referir a contribuição ao 
custeio de suas próprias aposentadorias futuras.

(E)	 carece o município de competência constitucional 
para legislar a respeito da previdência social dos 
seus servidores, inclusive quanto ao estabelecimen-
to de alíquotas de contribuição do servidor e patro-
nal.

35.	É correto afirmar que haverá prejuízo financeiro aos mu-
nicípios caso haja a concessão de isenção pela União do 
seguinte tributo:

(A)	 imposto sobre operações financeiras (IOF), pois os 
municípios são destinatários de 50% da arrecadação 
do IOF sobre operações realizadas em seu território.

(B)	 taxas aeroportuárias, pois os municípios são desti-
natários de 1,5% das taxas recolhidas em favor de 
operadores de aeroportos localizados nos seus res-
pectivos territórios.

(C)	 royalties decorrentes da exploração mineral, pois se 
tratam de tributos 100% repassados aos estados e 
municípios com o objetivo de compensar eventuais 
danos ambientais provocados por essa atividade.

(D)	 imposto sobre produtos industrializados, pois os mu-
nicípios são destinatários de 25% dos recursos re-
passados aos estados pela União proporcionalmen-
te ao valor das respectivas exportações de produtos 
industrializados.

(E)	 preço público em razão da utilização de rodovia fe-
deral que cruze área municipal, pois a este é asse-
gurada pela Constituição participação de 50% na 
arrecadação das praças de pedágio instaladas em 
seu território.

Direito Tributário

33.	Visando o desenvolvimento de determinada região do 
país, a União Federal decide estabelecer regime fiscal 
específico, contemplando a isenção de impostos fede-
rais, estaduais e municipais para as empresas que se 
instalarem naquela região e empregarem mais de dez 
empregados.

A respeito da situação hipotética descrita, é correto afir-
mar que

(A)	 a Constituição autoriza à União, no interesse da 
redução das desigualdades regionais, estabelecer 
isenções, ainda que de impostos atribuídos a outras 
esferas da federação, não havendo inconstituciona-
lidade na decisão.

(B)	 a concessão de isenções pela União com o objetivo 
de redução de desigualdades regionais é inconstitu-
cional, porém, seria constitucional o atingimento dos 
mesmos objetivos pelos estados, por meio de tributo 
que estabelecesse diferença entre bens em razão de 
sua procedência ou destino.

(C)	 caso implementada, a medida configuraria hipótese 
de imunidade recíproca, por implicar na não incidên-
cia tributária qualificada, estabelecida por um ente 
federal em relação ao tributo cobrado por outro ente.

(D)	 embora seja vedado à União instituir tributo que não 
seja uniforme no território nacional, assim como ins-
tituir isenções de tributos da competência de outros 
entes federais, é admitida a concessão de incentivos 
destinados a promover o equilíbrio socioeconômico 
entre as regiões do país.

(E)	 não é o poder público autorizado a interferir nas re-
lações econômicas por meios tributários, motivo pelo 
qual o objetivo almejado pela União deverá ser im-
plementado por intermédio de outros instrumentos, 
cabendo aos tributos apenas a função arrecadatória.
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Lei Orgânica

Considerando o disposto na Lei Orgânica do Município de 
Arujá, de 5 de abril de 1990, responda as questões de núme-
ros 39 a 43.

39.	No que diz respeito às emendas da Lei Orgânica, assina-
le a alternativa correta.

(A)	 A proposta poderá ser feita pelo prefeito ou por, no 
mínimo, 1/3 (um terço) dos membros da Câmara.

(B)	 Caso a proposta seja feita por iniciativa popular, pre-
cisará ser subscrita por, no mínimo, 5% (cinco por 
cento) dos habitantes do Município.

(C)	 A proposta de emenda será votada em 2 (dois) tur-
nos, com interstício máximo de 5 (cinco) dias.

(D)	 A emenda aprovada deverá ser promulgada pelo 
Prefeito.

(E)	 A matéria constante da proposta da emenda rejei-
tada poderá ser objeto de nova proposta na mesma 
sessão legislativa se contar com a assinatura da 
maioria absoluta dos Vereadores.

40.	Assinale a alternativa correta no que diz respeito aos cri-
mes de responsabilidade do Prefeito.

(A)	 Nos crimes de natureza desonrosa, recebida a de-
núncia, o Prefeito será afastado preventivamente de 
suas funções, até julgamento final em última instân-
cia transitada em julgado.

(B)	 Após a instauração do processo de cassação pela 
Câmara Municipal, o Prefeito será afastado definiti-
vamente de suas funções.

(C)	 Nas infrações político-administrativas definidas em 
Lei Complementar Municipal, o prefeito será julgado 
pelo Tribunal de Justiça.

(D)	 Nos crimes definidos na legislação federal, o prefeito 
será julgado pela Câmara Municipal.

(E)	 O afastamento preventivo no caso de cassação 
deverá perdurar somente 90 (noventa) dias e, se 
nesse período não estiver concluído o processo, 
cessará o afastamento preventivo.

36.	As contribuições de melhoria são espécie tributária ainda 
pouco explorada pelos municípios brasileiros, mas com 
grande potencial arrecadatório e de justiça fiscal.

A respeito das contribuições de melhoria, é correto afir-
mar, com base no Código Tributário Nacional, que

(A)	 a contribuição de melhoria pode ser cobrada apenas 
pelos municípios e é instituída para fazer face ao 
custo de obras públicas de que decorra desvaloriza-
ção imobiliária.

(B)	 a contribuição de melhoria tem como limite total a 
despesa realizada com a obra pública e como limite 
individual o acréscimo de valor que da obra resultar 
para cada imóvel beneficiado.

(C)	 por ocasião do lançamento da obra pública, cada 
contribuinte deverá ser informado do montante da 
contribuição de melhoria, da forma e dos prazos de 
seu pagamento, podendo optar pelo pagamento par-
celado.

(D)	 a contribuição relativa a cada imóvel será determi-
nada pelo rateio linear da parcela do custo da obra 
pelos imóveis situados na zona beneficiada.

(E)	 as contribuições de melhoria poderão ser implemen-
tadas por meio de decretos municipais, sendo ne-
cessária lei apenas para o estabelecimento de cri-
térios desiguais de rateio das contribuições entre os 
imóveis atingidos.

37.	Conforme determina o Código Tributário do Município de 
Arujá:

(A)	 a punibilidade por infração tributária decorre da im-
putabilidade.

(B)	 são aplicáveis as causas da exclusão da punibilida-
de quando decorrerem de infrações de dispositivos 
referentes a obrigações acessórias.

(C)	 extingue-se a punibilidade pelo falecimento do agente 
nos casos em que a responsabilidade for subsidiária.

(D)	 tem-se como consumada a infração, quando pratica-
do o primeiro dos atos que a constituem.

(E)	 suspende a punibilidade a denúncia espontânea da 
infração, com o recolhimento dos valores devidos.

38.	Conforme determina o Código Tributário do Município de 
Arujá, são penalidades tributárias passíveis de aplicação 
cumulativa, sem prejuízo das cominadas, para o mesmo 
fato:

(A)	 proibição de transacionar com repartições públicas 
em geral.

(B)	 concessão de regimes ou controles especiais esta-
belecidos em benefício do contribuinte ou de pessoa 
a ele ligada por vínculo de parentesco.

(C)	 suspensão ou cancelamento de isenção.

(D)	 pena de 2 (dois) a 4 (quatro) anos de reclusão.

(E)	 cessação da emissão de notas fiscais. 
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Código Tributário Municipal

44.	Considerando o Código Tributário Municipal de Arujá, 
quanto ao fato gerador, assinale a alternativa correta.

(A)	 Considera-se ocorrido o fato gerador e existentes os 
seus efeitos, tratando-se de situação jurídica, desde 
o momento em que se verifiquem as circunstâncias 
formais necessárias a que produza os efeitos que lhe 
são próprios.

(B)	 Considera-se ocorrido o fato gerador e existentes os 
seus efeitos, tratando-se de situação de fato, desde 
o momento em que o se verifiquem as circunstâncias 
materiais necessárias a que produza os efeitos que 
normalmente lhe são próprios.

(C)	 Os atos ou negócios jurídicos condicionais reputam-
-se perfeitos e acabados, sendo resolutória a condi-
ção, desde o momento de seu implemento.

(D)	 A definição legal do fato gerador é interpretada 
observando-se estritamente a validade jurídica dos 
atos efetivamente praticados pelos contribuintes, 
responsáveis, ou terceiros, bem como da natureza 
do seu objeto ou dos seus efeitos.

(E)	 A autoridade administrativa poderá anular atos ou 
negócios jurídicos praticados com a finalidade de 
evitar a ocorrência do fato gerador do tributo ou ocul-
tar a natureza dos elementos constitutivos da obriga-
ção tributária.

41.	 Constituem bens municipais todas as coisas móveis e imó-
veis, direitos e ações que, a qualquer título, pertençam ao 
Município.

A respeito do tema, assinale a alternativa correta.

(A)	 Cabe à Câmara a administração dos bens munici-
pais, respeitada a competência do Prefeito quanto 
àquelas utilizados em seus serviços.

(B)	 A alienação de bens municipais móveis poderá ser 
dispensada de avaliação prévia, porém deverá ser 
realizada por licitação.

(C)	 Em caso de permuta, a alienação de bens municipais 
imóveis poderá ser dispensada da concorrência.

(D)	 A venda de ações municipais poderá ser realizada 
por leilão ou na Bolsa de Valores.

(E)	 Em regra, a alienação de bens móveis e semoventes 
depende de licitação e a alienação de bens imóveis 
de leilão.

42.	No que diz respeito aos servidores municipais, assinale a 
alternativa correta.

(A)	 O regime jurídico dos servidores municipais será 
estatutário, atendendo aos princípios e aos direitos 
que lhe são aplicados pelas Constituições Federal 
e Estadual.

(B)	 Por meio da Consolidação das Leis Trabalhistas – CLT, 
serão fixados, além dos planos de carreira, direito 
e obrigações não previstos no Estatuto do Servidor 
Público.

(C)	 O Servidor Público estatutário terá sua aposentadoria 
regulamentada pelo Órgão de Previdência Nacional.

(D)	 Extinto o cargo ou declarada sua desnecessidade, o 
servidor estável ficará em disponibilidade remunerada 
até seu adequado aproveitamento em outro cargo.

(E)	 A investidura em cargo ou emprego público ou cargo 
em comissão depende sempre de aprovação prévia 
em Concurso Público de provas ou de provas e títulos.

43.	A realização de obras públicas municipais deverá estar 
adequada às diretrizes do Plano Diretor. A Lei Orgânica 
do Município de Arujá estabelece que

(A)	 a permissão do serviço público ou de utilidade públi-
ca, poderá ser a título precário ou definitivo.

(B)	 o Município poderá retomar, sem indenização, os 
serviços permitidos ou concedidos, desde que exe-
cutados em desconformidade com ato ou contrato, 
bem como aqueles que se revelarem insuficientes 
para o atendimento dos usuários.

(C)	 a permissão do serviço público ou de utilidade públi-
ca, a título precário ou definitivo, será outorgada por 
decreto, após edital de chamamento de interessados 
para a escolha do melhor pretendente.

(D)	 a concessão de serviço público será outorgada por 
decreto.

(E)	 a Administração Municipal poderá desobrigar-se da 
realização das atividades de planejamento e con
trole, recorrendo, sempre que  for conveniente ao 
interesse público, à execução indireta, mediante 
concessão ou permissão de serviço público ou de 
utilidade pública.
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Direito do Trabalho

47.	Carlos Eduardo, empregado da Serviços Gerais Ltda., 
trabalhou no período de dezembro de 2017 a janeiro de 
2019, e pretende ingressar com Reclamatória Trabalhis-
ta. Para tanto, procura um advogado para saber se pos-
sui direito a receber algum valor por supressão do horário 
de intervalo intrajornada, vez que gozava apenas de 30 
minutos diários.

Com base nessas informações, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 Carlos Eduardo faz jus ao pagamento de uma hora 
diária com 50% de acréscimo sobre a hora normal, 
com natureza salarial.

(B)	 Carlos Eduardo faz jus ao pagamento de 30 minutos 
diários com 50% de acréscimo sobre a hora normal, 
com natureza indenizatória.

(C)	 Carlos Eduardo faz jus ao pagamento de uma hora 
diária com 100% de acréscimo sobre a hora normal, 
com natureza indenizatória.

(D)	 Carlos Eduardo faz jus ao pagamento de 30 minutos 
diários com 100% de acréscimo sobre a hora normal, 
com natureza indenizatória.

(E)	 Carlos Eduardo faz jus ao pagamento de 30 minutos 
diários com 50% de acréscimo sobre a hora normal, 
com natureza salarial.

48.	Augusto César, segurança noturno do Mercado Vende 
Tudo Ltda., foi flagrado pelas câmaras de segurança 
dormindo em serviço. Após ter sido advertido por seu 
empregador, reincidiu no ato, mas ocorreu um assalto à 
empresa em seu turno. Ao constatar o fato, o empregador 
entendeu por rescindir seu contrato de trabalho por justa 
causa.

Essa demissão é

(A)	 inválida, pois dormir em serviço não é motivo justo 
para a dispensa.

(B)	 válida, pois o empregado praticou ato de insubordi-
nação ao dormir em serviço, ante as atribuições de 
sua função.

(C)	 válida, pois o empregado praticou ato de indiscipli-
na ao dormir em serviço, ante as atribuições de sua 
função.

(D)	 válida, pois o empregado praticou ato de desídia ao 
dormir em serviço, ante as atribuições de sua função.

(E)	 inválida, pois o empregador deveria aplicar penas 
gradativas antes da ruptura do contrato.

45.	Fulano de Tal, sócio administrador de sociedade limitada 
do ramo alimentício, após consulta a escritório advocatí-
cio, observa que vem recolhendo de forma equivocada 
imposto incidente sobre o lucro líquido da sua empresa. 
Apesar de o erro ter sido cometido de forma não inten-
cional, Fulano de Tal fica apreensivo com a possibilidade 
de responsabilidade pessoal pelo não recolhimento do 
imposto e informa-se junto ao seu contador sobre a pos-
sibilidade de recolhimento dos impostos atrasados. Antes 
que pudesse realizar o pagamento, porém, Fulano de Tal 
é intimado pela autoridade tributária de início de fiscali-
zação voltada a apurar o pagamento a menor do imposto 
em questão.

A respeito dessa situação hipotética, é correto afirmar, 
com base no Código Tributário Municipal de Arujá, que

(A)	 a responsabilidade por infrações da legislação tri-
butária depende da intenção do agente, motivo pelo 
qual não se apresenta como procedente a preocupa-
ção de Fulano de Tal quanto a eventuais infrações 
cometidas pela empresa por ele administrada.

(B)	 caso a empresa faça o pagamento do principal e dos 
juros do imposto devido até o encerramento da fis-
calização, restará afastada a responsabilidade pelo 
não pagamento no momento correto do imposto.

(C)	 a situação descrita é de responsabilidade pessoal 
do sócio administrador pelo imposto devido, por se 
tratar de caso de infração em cuja definição o dolo 
específico do agente é elementar.

(D)	 a situação descrita não comporta exclusão da res-
ponsabilidade pela denúncia espontânea por ocorrer 
após o início de medida de fiscalização relacionada 
com a infração.

(E)	 a autoridade administrativa poderá de ofício conce-
der novo prazo para pagamento do imposto caso 
fique demonstrada a impossibilidade material de pa-
gamento em uma única parcela dos impostos não 
pagos no momento adequado, desde que o sócio 
administrador preste aval da dívida da empresa.

46.	Segundo o Código Tributário Municipal de Arujá, os lança-
mentos tributários e suas alterações serão comunicados 
ao contribuinte por qualquer uma das seguintes formas:

(A)	 intimação por hora certa.

(B)	 publicação no órgão oficial do Município ou do Es-
tado.

(C)	 publicação na rede mundial de computadores.

(D)	 verbalmente, no caso de comparecimento pessoal à 
repartição pública.

(E)	 publicação no Diário Oficial da Justiça.
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52.	A empresa Lux Serviços Ltda. foi intimada pelo Sindicato 
Profissional ao qual seus empregados estão vinculados, 
a recolher a contribuição sindical correspondente a 1 
(um) dia de serviço de cada empregado. Considerando 
os dispositivos legais e que não há qualquer disposição 
expressa em convenção coletiva de trabalho, assinale a 
alternativa correta.

(A)	 A contribuição sindical não é devida, salvo se o des-
conto foi expressamente e individualmente autoriza-
dos pelos empregados da empresa.

(B)	 A contribuição sindical é devida, porque decorre de 
disposição expressa em lei.

(C)	 A contribuição sindical não é devida, vez que deveria 
estar inserida em cláusula coletiva de trabalho.

(D)	 A contribuição sindical é devida, desde que haja au-
torização verbal dos empregados da empresa.

(E)	 A contribuição sindical não é devida, salvo se o 
desconto foi autorizado coletivamente pelos empre
gados.

53.	É correto afirmar que a estabilidade provisória,

(A)	 garantida aos membros indicados da CIPA, expira 
em um ano após o término do mandato.

(B)	 decorrente de acidente de trabalho, é condicionada 
ao afastamento médico por período superior a 15 
dias e ao recebimento do benefício auxílio doença 
acidentário.

(C)	 decorrente de acidente de trabalho, é aplicada a to-
das as modalidades de contrato de trabalho, exceto 
aos contratos por prazo determinado.

(D)	 do dirigente sindical, cessa na ocorrência de falta 
grave e pode ser rescindido por justa causa, inde-
pendente da instauração de inquérito judicial para 
apuração da falta grave.

(E)	 da gestante, cessa na ocorrência de fechamento da 
empresa, situação em que lhe é garantido o paga-
mento de indenização equivalente ao período esta-
bilitário.

49.	A empresa Serviços Totais Ltda. quer firmar acordo indi-
vidual com os empregados para instituir Banco de Horas 
para compensação das horas extraordinárias. Para que 
esse acordo tenha validade, é preciso que seja pactuado

(A)	 por escrito, desde que a compensação ocorra no pe-
ríodo máximo de 30 dias.

(B)	 por escrito, desde que a compensação ocorra no pe-
ríodo máximo de um ano.

(C)	 por escrito, desde que a compensação ocorra no pe-
ríodo máximo de seis meses.

(D)	 verbalmente ou por escrito, desde que a compensa-
ção ocorra no período máximo de seis meses.

(E)	 verbalmente ou por escrito, desde que a compensa-
ção ocorra no período máximo de um ano.

50.	João da Silva foi contratado como Assistente de Suporte 
de Vendas da empresa Cosméticos Luxo Ltda., e traba-
lha em regime de teletrabalho. Com relação ao seu con-
trato de trabalho, é correto afirmar que

(A)	 deve conter cláusula específica sobre o regime de 
teletrabalho, especificando as atividades que devem 
ser realizadas pelo empregado.

(B)	 pode ser verbal e não há cláusulas específicas obri-
gatórias.

(C)	 deve conter cláusula específica abordando que não 
faz jus ao recebimento de horas extraordinárias.

(D)	 pode ser escrito ou verbal, desde que haja anotação 
expressa da modalidade na carteira profissional.

(E)	 deve ser escrito, mas a anotação do regime de tele-
trabalho não precisa constar no contrato, mas sim na 
carteira profissional.

51.	A convenção coletiva da categoria dos comerciários, fir-
mada entre os sindicato patronal e profissional, para o 
período de 2018/2019, em determinado município, prevê 
o pagamento de adicional de 70% sobre as horas extra-
ordinárias. A empresa Comércio Valor Ltda., situada no 
mesmo município, firmou acordo coletivo com o sindicato 
da categoria profissional, para o mesmo período, con-
vencionando o adicional de 60% para o pagamento das 
horas extras.

Analise a situação e responda qual o adicional deve pre-
valecer.

(A)	 Prevalecerá o adicional de 70%, porque consta da 
Convenção Coletiva de Trabalho.

(B)	 Prevalecerá o adicional de 50%, porque é o previsto 
na Consolidação das Leis do Trabalho e na Consti-
tuição Federal.

(C)	 Prevalecerá o adicional de 60%, visto que o Acordo 
Coletivo de Trabalho prevalece sobre a Convenção 
Coletiva de Trabalho.

(D)	 Prevalecerá a média entre os adicionais convencio-
nados.

(E)	 Prevalecerá o adicional de 70% porque o convencio-
nado se sobrepõe ao legislado.
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56.	A empresa Banco do Bem verificou que determinada 
ação trabalhista foi distribuída perante o Juízo Trabalhista 
da localidade em que o Reclamante residia e não da lo-
calidade em que efetivamente prestava serviços. Diante 
desse quadro, o advogado da empresa deve apresentar

(A)	 exceção de incompetência territorial, no prazo de 
15 (quinze) dias contados da notificação, antes da 
audiência e em peça processual específica.

(B)	 exceção de incompetência territorial, no prazo de 
5 (cinco) dias contados da notificação, antes da 
audiência e em peça processual específica.

(C)	 exceção de incompetência territorial, no prazo de 8 
(oito) dias contados da notificação, antes da audiên-
cia e em peça processual específica.

(D)	 exceção de incompetência territorial, como prelimi-
nar da contestação, em audiência.

(E)	 exceção de incompetência territorial, em peça pro-
cessual específica, em audiência.

57.	Na Justiça do Trabalho é possível ao reclamante postular 
sem a assistência de advogado:

(A)	 em qualquer ação e em qualquer grau de jurisdição.

(B)	 em ação rescisória, em primeiro grau de jurisdição.

(C)	 em mandado de segurança, em primeiro grau de ju-
risdição.

(D)	 em ação requerendo o reconhecimento de vínculo 
empregatício, até o segundo grau de jurisdição.

(E)	 em ação requerendo o pagamento de verbas resci-
sórias, até o primeiro grau de jurisdição.

58.	O Juízo da 99a Vara do Trabalho de São Paulo recepcio-
nou uma ação trabalhista, distribuída em dezembro de 
2018, para homologação de acordo extrajudicial acerca 
do pagamento de horas extraordinárias entre Maria do 
Socorro e o Banco do Bem.

Considerando a competência das Varas do Trabalho, de-
correntes da legislação trabalhista, o juiz deve:

(A)	 processar a ação trabalhista, decidindo sobre a ho-
mologação do acordo extrajudicial, vez que a maté-
ria é de competência da Justiça do Trabalho.

(B)	 extinguir o processo sem julgamento do mérito, por-
que a Justiça do Trabalho não tem competência para 
processar e julgar acordos extrajudiciais.

(C)	 processar a ação trabalhista e remeter o processo 
o Juízo Cível, vez que somente aquele juízo tem 
competência para homologação de acordos extraju-
diciais.

(D)	 extinguir o processo sem julgamento do mérito, salvo 
se comprovado a existência de assistência sindical.

(E)	 processar a ação trabalhista, designando audiência 
de conciliação, obrigatória para a hipótese de acor-
dos extrajudiciais.

Processo do Trabalho

54.	José da Silva propôs reclamação trabalhista contra a 
Tudo de Bom Serviços Ltda., em setembro de 2018, e a 
audiência foi designada para o dia 29 de janeiro de 2019, 
às 10 horas. Ocorre que na data designada, o Reclaman-
te não compareceu na audiência. Nessa circunstância, 
o Juiz do Trabalho que presidiu a audiência deve deter-
minar

(A)	 o prosseguimento do feito com a designação de au-
diência de instrução, para data posterior.

(B)	 a suspensão do feito, intimando o Reclamante para 
comprovar o motivo de sua ausência.

(C)	 o arquivamento dos autos e condenar o Reclamante 
ao pagamento de custas processuais, exceto se for 
beneficiário da justiça gratuita, independentemente 
da comprovação de que a ausência ocorreu por mo-
tivo legalmente justificável.

(D)	 o arquivamento dos autos e condenar o Reclamante 
ao pagamento de custas processuais, mesmo que 
seja beneficiário da justiça gratuita, salvo se compro-
var, no prazo de quinze dias, que a ausência ocorreu 
por motivo legalmente justificável.

(E)	 o arquivamento do feito, concedendo prazo de 10 
dias para que o Reclamante comprove o motivo da 
ausência e requeira a isenção das custas.

55.	Antonio de Souza ingressou com reclamação trabalhista 
contra a empresa Serviços Temporários Ltda., requeren-
do o reconhecimento de vínculo empregatício, pagamen-
to de diferenças salariais e horas extraordinárias. Após a 
instrução processual, foi prolatada sentença reconhecen-
do o vínculo empregatício e condenando a Reclamada ao 
pagamento das diferenças salariais. O pedido de paga-
mento de horas extraordinárias foi julgado improcedente.

Nessa circunstância, o advogado da Reclamada deve 
interpor

(A)	 Apelação, no prazo de 8 (oito) dias, contados da pu-
blicação da sentença.

(B)	 Apelação, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da 
publicação da sentença.

(C)	 Recurso Ordinário, no prazo de 8 (oito) dias, conta-
dos da publicação da sentença.

(D)	 Recurso Ordinário, no prazo de 15 (quinze) dias, 
contados da publicação da sentença.

(E)	 Embargos de Declaração, no prazo de 8 (oito) dias, 
contados da publicação da sentença.
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59.	Na análise dos pressupostos extrínsecos do Recurso de 
Revista interposto pelo Município de Arujá, em determi-
nada reclamação trabalhista, o Egrégio Tribunal Regional 
do Trabalho da 2a Região entendeu por denegar segui-
mento em razão de ausência de procuração nos autos 
que comprovasse a outorga de poderes ao Procurador 
Municipal signatário do Recurso. Considerando o enten-
dimento jurisprudencial relacionado ao tema, é correto 
afirmar que o despacho denegatório está

(A)	 correto, porque um dos pressupostos extrínsecos 
obrigatórios é o da representação processual, com a 
identificação do instrumento de mandato nos autos, 
independentemente de tratar-se de procurador de 
órgão municipal.

(B)	 incorreto, porque os procuradores municipais estão 
dispensados da juntada de instrumento de mandato, 
desde que o signatário tenha se identificado como 
exercente do cargo de procurador municipal.

(C)	 incorreto, porque os procuradores municipais estão 
dispensados da juntada de instrumento de mandato, 
desde que o signatário tenha ao menos informado o 
número de sua inscrição na Ordem dos Advogados 
do Brasil.

(D)	 correto, porque era indispensável além da compro-
vação da outorga de poderes, a comprovação do ato 
de nomeação do procurador municipal.

(E)	 incorreto, porque a representação processual não é 
um dos pressupostos extrínsecos obrigatórios para 
conhecimento do recurso de revista.

60.	Com relação à ação rescisória no processo do trabalho, 
assinale a alternativa correta.

(A)	 É dispensável ao processamento da ação rescisória 
a prova do trânsito em julgado da ação rescindenda.

(B)	 O relator da ação rescisória, verificando que o autor 
não juntou o documento comprobatório do trânsito 
em julgado, deve abrir prazo de 5 (cinco) dias para 
que o faça, sob pena de indeferimento.

(C)	 A comprovação do trânsito em julgado da decisão 
rescindenda é pressuposto processual indispensável 
ao tempo do ajuizamento da ação rescisória.

(D)	 O ordenamento jurídico brasileiro possibilita a ação 
rescisória preventiva, de modo que é possível juntar 
a comprovação do trânsito, após a distribuição da 
ação rescisória.

(E)	 A ação rescisória não é cabível no processo do tra-
balho, vez que tem sua previsão exclusiva no Código 
de Processo Civil.




